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	QUADRO COMPARATIVO  ENTRE A LEI ATUAL, O PROJETO DO SERRA E A EMENDA DO LEGISLATIVO E OS COMENTÁRIOS DE GILSON CARVALHO

	LEI 846/98
	PROJETO

PLP62/2008
	EMENDA AGLUTINATIVA 2/2009
	COMENTÁRIOS  

GILSON CARVALHO

	Nos artigos 1,6,7,9 estavam previstas apenas a possibilidade das Organizações Sociais  para área de saúde e cultura
	...................
	Modifica o caput dos artigos 1,6,7,9 acrescentando a área do  esporte e do atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiências.
	ABRE A POSSIBILIDADE 
DE ORG. SOCIAIS (O.S) 
NA  ÁREA DE ESPORTES E PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

	
	Artigo 1º - As fundações de apoio aos hospitais de ensino poderão qualificar-se como organização social ... desde que existentes há mais de 10 (dez) anos
	Artigo 1º - As fundações de apoio aos hospitais de ensino existentes há mais de 10 (dez) anos na data da publicação desta lei complementar, bem como as entidades, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, poderão qualificar-se como organização social, obedecidos os requisitos dos incisos I e II do artigo 2º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, e alterações posteriores.


	FUNDAÇÕES DE APOIO É UMA FIGURA ADMINISTRATIVA PRIVADA CONTROVERSA, PRATICAMENTE SÓ EXISTENTE EM SÃO PAULO, E QUE ADMINISTRA ALGUNS HOSPITAIS DE PONTA EM SPAULO ONDE O PRESTADOR DE SERVIÇOS É O PRÓPRIO HOSPITAL ESTATAL, MAS QUEM ADMINISTRA E RECEBE TODO O DINHEIRO É UMA ENTIDADE PRIVADA.

ESTA LEI ABRE PARA AS FUNDAÇÕES DE APOIO COM MAIS DE 10 ANOS DE EXISTÊNCIA QUALIFICAR-SE COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS (LEIA-SE FUNDAÇÃO DE APOIO DO INCOR, DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS E AGORA DO HOSPITAL DO CÂNCER E DO DANTE PAZANESE). PODERÃO ASSUMIR OUTROS SERVIÇOS E HOSPITAIS E PODERÃO, ELAS  PRÓPRIAS, ADMINISTRAREM ESTES HOSPITAIS...

	Art.6º - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o instrumento ...  § 5º - E vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou parcial, de bens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da publicação desta lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde.
	Ficam revogados ...

o § 5º do 
artigo 6º,
	Ficam
Revogados... 
o § 5º do
artigo 6º,
	ABRE PARA HOSPITAIS E SERVIÇOS JÁ EXISTENTES ANTES DE 1998

(DATA DA LEI).
SIGNIFICA QUE NÃO É MAIS APENAS PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE NOVOS, MAS PARA TODO E QUALQUER SERVIÇO DE SAÚDE ESTADUAL DE SP.

	Art. 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. § 4º - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos de saúde do Estado, em funcionamento.
	Ficam revogados ...

o § 4º do 
artigo 14
	Ficam 
revogados ...

o § 4º do 
artigo 14
	AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS PODEM RECEBER RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E BENS PÚBLICOS E AGORA MESMO SE ESTES BENS PÚBLICOS RECAIAM EM ESTABELECIMENTO DE SAÚDE DO ESTADO EM FUNCIONAMENTO



	Art. 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as organizações sociais, com ônus para a origem. § 2º - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.
	Ficam revogados...
o § 2º do 
artigo 16,
	Ficam 
Revogados...
o § 2º do 
artigo 16,
	SERVIDORES PÚBLICOS CEDIDOS ÀS O.S  SÓ PODIAM PERMANECER COM SEUS SALÁRIOS, EXCETO AS CHEFIAS. AGORA PODERÃO ESTES SERVIDORES RECEBEREM GRATIFICAÇÃO UTILIZANDO RECURSOS DO CONTRATO DE GESTÃO.

	Artigo 8º - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios inscritos no artigo 37 da CF e no artigo 111 da Constituição Estadual e, também, os seguintes preceitos:

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, no caso das organizações sociais da saúde.

Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.


	................
	Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da LC 846, de 4/6/1998, passam a vigorar com a seguinte redação:...  IV – o inciso IV e parágrafo único do artigo 8º (...)
IV – atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e usuários do Instituto de Assistência Médica ao servidor Público Estadual – IAMSPE, no caso das organizações sociais da saúde, exceto quando:

a) a unidade de saúde for única detentora de mais de 50%(cinqüenta por cento) da oferta de serviços de saúde na sua região de inserção;

b) a unidade de saúde prestar serviços de saúde especializados e de alta complexidade.

§ 1º - Nos casos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso IV, a unidade poderá ofertar seus serviços a pacientes particulares e/ou usuários de planos de saúde privados em quantitativo de, no máximo, 25%(vinte e cinco por cento) de sua capacidade operacional total.

§ 2º - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.”
	ANTES APENAS SE PODIA ATENDER USUÁRIOS DO SUS E DO INSTITUTO DE ATENDIMENTO AOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS.
AGORA QUANDO AS UNIDADES DE SAÚDE (HOSPITAIS E OUTROS) PODERÃO VENDER SERVIÇOS AO PRIVADO, NÃO PRECISANDO MAIS DESTINAR 100% AO SUS.

FORAM COLOCADAS DUAS CONDIÇÕES: UNIDADE QUE DETENHA MAIS DE 50% DA OFERTA DE SERVIÇOS;UNIDADES DE SÁUDE ESPECIALIZADA E DE ALTA COMPLEXIDADE.

ESTES SERVIÇOS PODERÃO SER VENDIDOS EM ATÉ 25% DE SUA CAPACIDADE OPERACIONAL TOTAL.

A VENDA PODERÁ SER FEITA PARA PACIENTES PARTICULARES E USUÁRIOS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS.

O SECRETÁRIO DEFINE NO CONTRATO AS DEMAIS CLÁUSULAS.
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